
ORDEN PUBLICO 

La l e g i s l a c i ó n de orden p ú b l i c o p rec i sa de una renova 
c i ó n pro funda por t r a t a r s e de una normat iva que ha que 
dado an t i cuada por l a d inámica s o c i a l y p o l í t i c a de -
nues t ro p a í s . 

La nueva e s t r u c t u r a c i ó n de es te sec tor deberá abarcar 
una nueva Ley de Orden P ú b l i c o , una Ley regu ladora de 
l a P o l i c í a Nac iona l y una Ley de defensa de l a democra 
e i a c o n t r a e l Te r ro r i smo. 

1. NUEVA LEY DE ORDEN PUBLICO 

Sus l í n e a s p r i n c i p a l e s podr ían ser l as s i g u i e n t e s : 

Nuevo concepto d e l orden p ú b l i c o y de l o s actos 
c o n t r a r i o s a l mismo"^ asentando aquél sobre e l -
l i b r e y p a c í f i c o d i s f r u t e de las l i b e r t a d e s pú-
b l i c a s . 

Nueva r e g u l a c i ó n de l a func ión gube rna t i va , es-
pec ia lmente en su aspecto sanc ionador , dotando 
a l as sanciones de l a s debidas ga ran t í as ju r íd_ i 
cas. 

Una r e g u l a c i ó n de l a s s i t uac iones de emergencia 
( t a l e s como, c a t á s t r o f e s n a t u r a l e s , desabastec_i 
miento de pob lac iones , p a r a l i z a c i ó n de s e r v i c i o s 
p ú b l i c o s , e t c . ) que permi tan a l a a u t o r i d a d gu-
b e r n a t i v a c o n t r o l a r a l máximo l a s i t u a c i ó n con 
l a s mínimas r e s t r i c c i o n e s en e l s istema de garan 
t í a s c iudadanas. 

Reservar e l estado de excepción para s i t u a c i o n e s 
extremas de grav ís ima y genera l i zada p e r t u r b a c i ó n 
d e l orden p ú b l i c o . 



2* LEY DE LA POLICIiSA NACIONAL 

Podr ía apoyarse en l a s s i g u i e n t e s l í n e a s esenc ia les : 

E s t r u c t u r a c i ó n de l a P o l i c í a Nac iona l en dos -
"grandes sec tores ; a) Cuerpo General de P o l i c í a 
de c a r á c t e r c i v i l y encargado fundamentalmente 
de l a i n v e s t i g a c i ó n c r i m i n a l y b) P o l i c í a Arma-
da y Guardia C i v i l , de c a r á c t e r m i l i t a r , como"" 
Cuerpos o p e r a t i v o s para e l mantenimiento de l a 

' paz p ú b l i c a , segur idad c iudadana, e j e r c i c i o de 
l o s derechos y l i b e r t a d e s y guarda y cus tod ia de 
l o s espacios urbanos y r u r a l e s . 

Los Cuerpos M i l i t a r e s de l a P o l i c í a Nac iona l ope 
r a r í a n sobre l a base de una d i s t r i b u c i ó n f u n c i o 
n a l y t e r r i t o r i a l de competencias. 

U n i f i c a c i ó n d e l mando supremo de todas estas Fuer 
zas en e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r y , más inmed ia ta -
mente, en un D i r e c t o r de l a Seguridad d e l Estado. 

Creación de Unidades Espec ia les de P o l i c í a J u d i -
c i a l , para e l s e r v i c i o d i r e c t o de l a l abo r enco-
mendada a l o s Jueces y T r i b u n a l e s . 

3. LEY DE DEFENSA DE LA DEMOCRACIA CONTRA EL TERRORISMO 

Siguiendo l a l í n e a marcada por o t r o s pa ises inequ ivoca 
mente democrá t icos , se impone una l e g i s l a c i ó n espec ia l 
f r e n t e a l Ter ro r i smo que deber ía abarcar l o s puntos s i 
gu i en tes : 

D e f i n i c i ó n de l o s actos t e r r o r i s t a s y de l as aso 
c i ac i ones c o n s t i t u i d a s con estos f i n e s o que loa 
pongan en p r á c t i c a . 

Creación de una Unidad P o l i c i a l e s p e c í f i c a , que 
ba jo e l opor tuno c o n t r o l j u d i c i a l tenga a t r i b u í 
das p r e r r o g a t i v a s espec ia l es . 

En t re e l l a s : 

P o s i b i l i d a d de p ro longar l a s detenciones p reven t i -
vas. 

P o s i b i l i d a d de p r e s c i n d i r d e l p r e v i o mandamiento 
j u d i c i a l para r e g i s t r o s en casos graves o de u r -
genc ia . 



Posibilidad de incomunicación de los detenidos 
y encarcelados pur estas actividades. 
Posibilidad de autorización judicial para escu-
chas telefónicas y observaciones postales a per 
sonas sospechosas de actividades terroristas. 
Posibilidad de prohibición de la interferencia 
de los medios de comunicación social en la acti 
vidad judicial contra actos terroristas, incluT 
do en su caso el secuestro informativo de infor 
maciones y noticias sobre los mismos. 
Posibilidad de establecimiento de excusas abso-
lutorias o atenuaciones de pena para quienes im 
plicados en actos terroristas colaboren eficaz-
mente en el descubrimiento, identificación y de 
tención de miembros de organizaciones de este -
carácter. 


